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AÇÃO DE REVISÃO DO ÍNDICE DE CORREÇÃO DO FGTS
A denominada TR (Taxa Referencial) é originária da Lei 8.177, que foi criada em 1991, no Plano Collor II. Esta é utilizada para corrigir o saldo do FGTS, que ao decorrer dos anos passou a não representar o índice de correção monetária capaz de corrigir o aludido fundo da conta vinculada do trabalhador, trazendo-lhe enormes prejuízos. A TR mês a mês foi perdendo no tempo, até chegar à zero no segundo semestre de 2012, reduzindo exorbitantemente a correção do FGTS valores que pode chegar a diferença em 88,3% 
O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já se posicionou, entendendo que é inconstitucional usar a TR como índice de correção monetária.

Recentes julgados nos Estados do Paraná e Minas Gerais, tem entendido pela aplicação de índice compatível com a inflação, a qual seja: INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇO AO CONSUMIDOR).

Importante frisar que até a presente data (2013/2014) não há qualquer jurisprudência específica a respeito nos tribunais, apenas decisões de 1º grau de outros Estados, portanto, não temos ainda decisão no mesmo sentido no Estado de São Paulo. O resultado desta demanda poderá ser a favor como a desfavor do trabalhador.
Trata-se de ação ajuizada contra a Caixa Econômica Federal que administra o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, com o objetivo de revisar o índice utilizado para a correção do FGTS (TR).
QUEM TEM DIREITO:
O trabalhador que tenha tido algum saldo em seu FGTS entre os anos de 1999 e 2013, esteja ele aposentado ou não.
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:
- Procuração a ser assinada no escritório;

- Contrato de prestação de serviço;

- Cópia RG e CPF
- Comprovante de residência;

- PIS/PASEP (Cópia da CTPS);

- Extrato do FGTS (de preferência, todos os extratos a partir de 1999 a 2013);
- Carta de concessão do benefício INSS (caso estiver aposentado).

Observação: Os extratos poderão ser solicitados em qualquer agência da Caixa Econômica Federal.
CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: 
30% do resultado e eventuais custas de despesas iniciais.




